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SAÚDE NA ESCOLA PROGRAM: THE CHALLENGES OFINTERSECTIONALITY FOR ACTIONS PROMOTING HEALTHY EATING
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RESUMO - Introdução: O Programa Saúde na Escola, busca promover atençãointegral à saúde no âmbito escolar da rede pública de ensino, envolvendo as equipes daatenção primária à saúde e educação básica, pautado na intersetorialidade, integralidadee promoção da saúde. Objetivo: Identificar como as ações promotoras de alimentaçãosaudável são realizadas na saúde e na educação, em municípios do Oeste do Paraná.Método: Inquérito quantitativo, por meio de questionário on-line enviado aostrabalhadores de saúde e educação que atuam nas escolas municipais e na atençãobásica de saúde dos 25 municípios da 10ª Regional de Saúde/Paraná. Para análiseestatística utilizou-se os testes de Qui-quadrado de Independência e de Aderência, eResíduos Ajustados. Resultados: Participaram 340 servidores, cuja maioria conhece aslegislações do programa e ações a serem realizadas; incluem o tema nas suas atividades,sem consenso entre as áreas sobre a realização dessas ações. Na educação é onutricionista da alimentação escolar e na saúde as ações são realizadas em conjunto[saúde e educação] e, ambas reconhecem o nutricionista como profissional que asdeveria realizar. Conclusão: Saúde e educação atuam de forma independente nas açõespromotoras de alimentação saudável, revelando que a intersetorialidade desafia aconcretização de ações promotoras de saúde.
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ABSTRACT - Introduction: The Saúde na Escola Program (Health at SchoolProgram) seeks to promote complete health care in the public school network, involvingprimary health care and elementary education teams, based on intersectionality,integrality, and health promotion.Objective: To identify how the actions promotinghealthy eating are carried out in health and education in cities in western Paraná.Method: Quantitative survey, employing an online questionnaire sent to health andeducation servers working in municipal schools and primary health care in the 25municipalities of the 10th Health Regional Office/Paraná. We used the Chi-square testsof Independence, Adherence, and Adjusted Residuals for statistical analysis. Results:340 servers participated, most of whom knew the program legislation and actions to beperformed; they included the topic in their activities without having a consensusbetween the areas on the performance of these actions. In education, the responsibility ison the school nutritionist, and in health, the actions are performed jointly [health andeducation], and both recognize the nutritionist as the professional who should performthem. Conclusion: Health and Education act independently in actions promotinghealthy eating, revealing that intersectionality challenges the realization of health-promoting actions.
Keywords: Intersectionality; Health Promotion; Healthy Eating Promotion; Saúde naEscola Program.

INTRODUÇÃO
O quadro de insegurança alimentar e nutricional no Brasil mostra que oSobrepeso (SP) atinge mais da metade dos adultos e a Obesidade (OB) mais de 20%(BRASIL, 2021; IBGE, 2020). Em crianças e adolescentes, o SP atinge em torno de20% da população infantojuvenil, ultrapassando a faixa de 30%, considerando-se aregião Sul e o estado do Paraná IBGE, 2020). Esse fato pode advir, como citado emestudos nacionais e internacionais envolvendo escolares, de práticas alimentares
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inadequadas, com excesso de alimentos ultraprocessados, ricos em gorduras, sal eaçúcar, desde os primeiros anos de vida, assim como baixo consumo de alimentos innatura, como frutas e hortaliças (IBGE, 2016).Diante do aumento do consumo de alimentos ultraprocessados e sua relação coma OB e Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), tornam-se urgente estratégiaspara frear essa tendência, com o intuito de proteger e promover a saúde dessa população(BRASIL, 2019), por meio de medidas fiscais, regulamentação do marketing, rotulagemobrigatória, entre outras políticas para promover a produção, o acesso e o consumo dealimentos variados e frescos (MONTEIRO et al., 2021), bem como ações de educaçãoalimentar e nutricional no ambiente escolar (BRASIL, 2006).A dimensão nutricional refere-se ao acesso, escolha e consumo do alimento, atéa resposta do organismo frente ao seu consumo, incluindo ações educativas epromotoras de saúde e de alimentação adequada e saudável, assim como a avaliaçãonutricional e a vigilância do crescimento, tornando-se imprescindível a implementaçãode políticas públicas para a garantia da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) pelapopulação (ABRANDH, 2010).Desse modo, a “promoção da alimentação saudável e adequada – enquanto umaestratégia e enquanto objeto de ação de Estado – é uma ação intersetorial” (ABRANDH,2010, p. 156), necessitando do envolvimento de todas as áreas governamentais,compreendendo que “promover a saúde é atuar para modificar os determinantes doprocesso saúde/doença da população e da comunidade” (ABRANDH, 2010, p. 157),sendo a alimentação um dos fatores determinantes e condicionantes da saúde (BRASIL,2013). Políticas públicas que priorizem a Promoção da Saúde (PS), por meio de práticasalimentares e modos de vida saudáveis para a população em geral é uma das estratégiaspara o enfrentamento da OB. Na área da saúde, o Ministério da Saúde (MS) vemimplantando políticas intersetoriais que visam assegurar a alimentação saudável enutritiva, por intermédio de ações de Promoção da Alimentação Saudável (PAS), comoforma de construir ambientes saudáveis, capazes de propiciar melhor qualidade de vidaà população, promover saúde e prevenir as DCNT (BRASIL, 2021; BRASIL, 2019;BRASIL, 2007).Nas políticas de educação, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC)(BRASIL, 2017a), apresenta conteúdos sobre alimentos e alimentação no currículobásico e, em 2018, incluiu a Educação Alimentar e Nutricional (EAN) como tema
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transversal a ser trabalhado no currículo (BRASIL, 2018). E ainda, o ProgramaNacional de Alimentação Escolar (Pnae), além de vislumbrar o acesso à alimentaçãoescolar de qualidade, mantém a EAN no escopo do programa (BRASIL, 2020).Ademais, dentre as políticas interministeriais de SAN que envolvem saúde eeducação, destaca-se o Programa Saúde na Escola (PSE), criado em 2007, pelo MS e oMinistério da Educação (MEC), como uma estratégia intersetorial e interdisciplinar paraarticular políticas de educação e de saúde, e assim, promover a atenção integral à saúdeno âmbito escolar da rede pública de ensino, a fim de envolver as equipes da AtençãoPrimária à Saúde (APS) e educação básica, com a participação da comunidade escolar(BRASIL, 2007).Neste contexto, a intersetorialidade se apresenta como uma importante diretrizpara a implementação do PSE e da Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), aqual conceitua-se como “processo de articulação de saberes, potencialidades eexperiências de sujeitos, grupos e setores na construção de intervenções compartilhadas,estabelecendo vínculos, corresponsabilidades e cogestão para objetivos comuns”(BRASIL, 2017b, p. 26). A Declaração de Alma-Ata, em 1978, já incluia entre outrasações, a educação em saúde e a “promoção da distribuição de alimentos e da nutriçãoapropriada”, emergindo a ideia de intersetorialidade, a qual aparece como umaexigência para o alcance das metas para a saúde e qualidade de vida (OMS, 1978, p.45), até hoje almejadas.A legislação do PSE prevê a realização de ações promotoras de alimentaçãosaudável de escolares, de forma intersetorial, cujo programa estrutura-se, em trêscomponentes: Avaliação das condições de saúde (Componente I); Promoção da saúde eprevenção de agravos (Componente II) e; Formação (Componente III) (BRASIL, 2015).Dentre as ações a serem realizadas no PSE, destaca-se a ‘Promoção da AlimentaçãoSaudável e a Prevenção da Obesidade Infantil’, que deve compor as ações realizadaspela APS juntamente com a comunidade escolar. Entretanto, na prática, aintersetorialidade e a integralidade dessas ações parece ainda não ter sido devidamenteimplantadas, conforme preconiza suas normativas.Levantamento realizado por Machado et al. (2015), no Sistema Integrado deMonitoramento Execução e Controle do MEC, referente às atividades realizadas pelasEquipes Saúde da Família (ESF) no PSE, nas regiões brasileiras, mostrou que, para aregião Sul, a avaliação nutricional (componente I), foi realizada em apenas 39,6% dototal de escolares; as atividades de SAN na escola (componente II) em 48,7% dos
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pactuados; e 27,9% registraram capacitação de profissionais para trabalhar comeducação para a saúde (componente III).Com vistas à intersetorialidade das áreas de saúde e educação, bem como àprática destes profissionais, e ainda, a transformação destas políticas já existentes emações promotoras de saúde e de alimentação saudável, ações educativas que promovempráticas alimentares saudáveis apresentam-se como uma estratégia para o cumprimentodo Componente II do PSE [Promoção da saúde e prevenção de agravos], cujas açõesdevem pautar-se nos princípios e valores da PS.Considerando-se a necessidade de ações que promovam saúde, alicerçadas naintersetorialidade, questiona-se se estes conceitos têm se transformado em ações naimplementação do PSE nos municípios de uma regional de saúde do estado do Paraná.Parte-se do pressuposto de que as ações promotoras de alimentação saudáveldesenvolvidas no PSE dos municípios estudados, não direcionam para o conceitoampliado de saúde e de PS, configurando-se em iniciativas assistenciais, desarticuladas,descontínuas e desconformes com a promoção do cuidado nutricional. Portanto,identificar como as ações promotoras de alimentação saudável são realizadas na saúde ena educação, em municípios do Oeste do Paraná, foi o objetivo desse estudo.

MÉTODO
Estudo de abordagem quantitativa, de desenho transversal que teve comopúblico alvo os trabalhadores das equipes de saúde da atenção básica e das escolasmunicipais que atuavam em 25 municípios no Oeste do Paraná, pertencentes à 10ªRegional de Saúde. Estes profissionais foram convidados a participar da investigaçãopor meio de ofício enviado aos gestores para divulgação junto a sua equipe, com adesãovoluntária.Empregou-se na coleta de dados um questionário estruturado, auto-aplicável, on-line, viabilizado pela plataforma google forms, validado pelo Índice de Validade deConteúdo, com concordância entre os juízes (0,9685 para Clareza; 1,0 para Pertinência)(ALEXANDRE; COLUCI, 2011). O questionário, aplicado entre agosto e outubro de2021, foi composto por 37 perguntas para trabalhadores da área de Educação e Saúde,de conteúdo similar, porém direcionadas às áreas e legislações específicas a cada área,contendo dados de identificação dos servidores, formação, pactuação no PSE,
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conhecimento sobre Legislação e ações realizadas no cotidiano dos serviços sobre otema. Os dados foram compilados e apresentados em tabelas mediante as frequênciasabsoluta (FA) e relativa em porcentagem (FR%). Para as questões nas quais acomparação entre as áreas foi possível, a análise foi realizada por meio do testeestatístico de Qui-quadrado de Independência, assumindo-se um α=0,05, e ainda, o testede Resíduos Ajustados. Para as demais respostas, foi realizado o teste de Qui-quadradode Aderência visando comparar as alternativas entre si, assumindo-se um α=0,05.A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanosda Universidade Estadual do Oeste do Paraná (CEP/Unioeste), parecer nº 4.770.850,para a qual os profissionais forneceram o seu consentimento livre e esclarecido, sendopré-requisito para o preenchimento do questionário on-line.

RESULTADOS
Retornaram completamente preenchidos 340 questionários, dos quais 258(75,88%) pertenciam à área da Educação e, 82 (24,12%) à área da Saúde. Dentre osrespondentes da Educação, prevaleceu os professores, e entre os da Saúde, destacaram-se enfermeiros e nutricionistas que trabalhavam na atenção básica.De acordo com o perfil dos servidores, a faixa etária de 35 a 39 anos foi a maisfrequente, com predominância do sexo feminino, e da Especialização Lato Sensu comoa maior formação acadêmica em ambas as áreas. Os níveis de escolaridadeapresentaram diferença estatística entre as áreas (p=0,0525), sendo que o Ensino Médiofoi estatisticamente maior na Saúde. Com relação aos anos de atuação profissional, naEducação predominou a faixa de 6 a 10 anos e na Saúde de 11 a 15 anos, as quaisapresentaram diferença estatística para os intervalos de tempo (p=0,0007), quandocomparadas entre si. E ainda, prevalece a carga horária de trabalho de 21 a 40 horassemanais (Tabela 1).
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Tabela 1 – Perfil dos servidores da Atenção Primária à Saúde e da Educação Básica de25 municípios da 10ª Regional de Saúde do Paraná. Cascavel, 2021.
Atuação professional Educação (n =258) Saúde (n = 82) pFA FR% FA FR%Professor em sala de aula 218 84,50 0,0001Não sou professor/Outros 40 15,50Enfermeiro 25 30,49 0,5501Nutricionista 25 30,49Outras categorias 32 39,02Idade FA FR% FA FR% p20 a 24 anos 8 3,10 3 3,66

0,1281

25 a 29 anos 19 7,36 7 8,5430 a 34 anos 28 10,85 17 20,7335 a 39 anos 58 22,48 23 28,0540 a 44 anos 47 18,22 10 12,2045 a 49 anos 49 18,99 9 10,9850 a 54 anos 28 10,85 11 13,4155 a 59 anos 12 4,65 0 0,0060 a 64 anos 8 3,10 2 2,4465 anos e mais 1 0,39 0 0,00Gênero FA FR% FA FR% pFeminino 230 89,15 77 93,90 0,2051Masculino 28 10,85 5 6,10Nível de escolaridade FA FR% FA FR% pEnsino Fundamental 9 3,49 0 0

0,0525
Ensino Médio 17 6,59 12 14,63Graduação 50 19,38 21 25,61Especialização 164 63,57 47 57,32Mestrado 12 4,65 1 1,22Doutorado 2 0,78 1 1,22Outro 4 1,55 0 0Tempo na profissão FA FR% FA FR% p
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Menos de 1 ano 10 3,88 9 10,98De 1 a 5 anos 46 17,83 20 24,39De 6 a 10 anos 60 23,26 20 24,39De 11 a 15 anos 41 15,89 22 26,83 0,0007De 16 a 20 anos 35 13,57 5 6,10De 21 a 25 anos 30 11,63 1 1,22De 26 a 30 anos 20 7,75 4 4,88Mais de 30 anos 16 6,20 1 1,22Carga horária semanal de trabalho FA FR% FA FR% pAté 20 horas 61 23,64 21 25,61De 21 a 40 horas 163 63,18 49 59,76 0,8547Acima de 40 horas 34 13,18 12 14,63Fonte: elaborada pelo autor com base no questionário sobre Segurança Alimentar e Nutricional noPrograma Saúde na Escola.p: resultado do Teste de Qui-quadrado de Independência seguido pelo Teste de Resíduos ajustados (p =0,05). Valores em negrito indicam diferença significativa.Frequências absolutas (FA) e relativas (FR%).
Ao verificar a presença de formação sobre o tema ‘alimentação saudável’ pelosprofissionais nos últimos cinco anos, a maior parte dos servidores da educaçãoresponderam ter realizado formação (54,65%), enquanto a maioria da saúde não(52,44%). Em ambas as áreas, os profissionais que afirmaram ter participado, relataramser a ‘formação continuada’ oferecida pelo local de trabalho a opção mais frequente(Educação: 57,40%; Saúde: 36,21%; p=0,0330), seguida por ‘conta propria’ (Educação:20,12%; Saúde: 25,86%). A opção ‘universidade’ proporcionou a formação, apesar depouco frequente, foi significativamente maior na área da saúde (Tabela 2).Nas duas áreas estudadas, a predominância para o tipo de formação realizada foi‘palestras’ sobre o tema (Educação: 45,18%; Saúde: 35,94%), seguida por ‘cursos de até8 horas’ (Educação: 14,04%; Saúde: 18,75%), e ainda, as formações de caráter maisparticipativos como atividades lúdicas, rodas de conversas e oficinas apresentaram,agrupadas, frequências similares (Educação: 18,85%; Saúde: 18,75%). Em ambas asáreas, os trabalhadores sentem-se preparados para as atividades de PAS aos escolares(Educação: 56,59%; Saúde: 52,44%), e consideram ‘muito importante’ odesenvolvimento dessas ações na escola (Educação: 75,97%; Saúde: 87,80%).
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A participação dos gestores dos três níveis de governo em ações que garantem aSAN dos escolares foi considerada ‘muito importante’ pela maioria dos trabalhadores(Educação: 78,68%; Saúde: 86,59%), visto que 75,58% dos servidores da educação e67,07% da saúde relataram ter conhecimento sobre a legislação nacional e/ou estadual,sobre a execução dessas ações promotoras de alimentação saudável. Nas áreas daeducação e da saúde, respectivamente, 73,64% e 96,34% conhecem o PSE; 75,58% e86,59% afirmam que a legislação do PSE indica ações de SAN a serem realizadas pelasáreas (p=0,0312); 66,12% e 87,01% confirmam a pactuação do seu local de trabalho noPSE (p=0,0020); e 75,98% e 55,56% relatam incluir o tema EAN e PAS nas suasatividades, sendo observada prevalência significativamente maior na área da educação(p=0,0015) (Tabela 2).Para as pessoas que relataram trabalhar o tema EAN e/ou PAS em suasatividades rotineiras, a maioria dos servidores da educação (21,35%) relata ser as ‘rodasde conversa’, ‘inclusão de exemplos do tema em disciplinas na sala de aula’ (20,22%) e‘ações sobre alimentação escolar’ (19,38%), os tipos de ações mais frequentes.Enquanto na saúde, ‘ações sobre alimentação escolar’ e ‘orientações individuais’(ambas com 27,69%), seguidas por ‘encaminhamento para serviço especializado’(16,92%). Identificou-se diferença estatística significativa (p<0,0001) entre as opçõesdas duas áreas, sendo que a opção ‘inclusão de exemplos sobre o tema em disciplinas nasala de aula’ foi estatisticamente maior na área da educação, e a opção‘encaminhamento para serviço especializado’ foi maior na saúde (Tabela 2).No desenvolvimento das ações de PAS na educação prevalece o profissionalnutricionista da alimentação escolar (91; 36,84%; p<0,0001), seguido pela própriaescola (50; 20,24%). Na área da saúde, 20 (25,97%) responderam que as ações sãorealizadas em conjunto (p<0,0001) e 20 (25,97%) que são divididas entre as áreas(p<0,0001) (Tabela 2).A avaliação antropométrica na escola, realizada ao menos uma vez ao ano, foirelatada por 184 (73,6%) dos profissionais da educação e 57 (79,2%) da saúde (Tabela2), e a consideram ‘importante’ ou ‘muito importante’, totalizando 98,84% e 98,78%,quando agrupados, respectivamente. Ao serem indagados sobre o porquê identificar osescolares com SP ou OB, os profissionais consideraram ser o primeiro passo para otratamento da OB Infantil (Educação: 26,26%; Saúde: 29,30%); que identificar osescolares com SP previne a OB Infantil (Educação: 25,16%; Saúde: 26,05%); e
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consideram importante para a família ter conhecimento do problema (Educação:23,58%; Saúde: 21,86%).
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Tabela 2 - Formação Profissional e Promoção de Alimentação Saudável no ProgramaSaúde na Escola entre os servidores da Atenção Primária à Saúde e da Educação Básicade 25 municípios da 10ª Regional de Saúde do Paraná. Cascavel, 2021.Formação sobre Segurança Alimentar eNutricional nos últimos 5 anos, quemproporcionou?
Educação(n=258) Saúde(n=82) pFA FR% FA FR%Conta própria 34 20,12 15 25,86

0,0330
Formação continuada 97 57,40 21 36,21Redes sociais 14 8,28 8 13,79Amigos 13 7,69 5 8,62Universidade 4 2,37 6 10,34Inclusão de Educação Alimentar e Nutricional e/ouPromoção da Alimentação Adequada e Saudávelnas atividades FA FR% FA FR% p
Não 55 24,02 28 44,44 0,0015Sim 174 75,98 35 55,56Tipo de ações realizadas para a Promoção deAlimentação Saudável FA FR% FA FR% p
Ações sobre alimentação escolar 69 19,38 18 27,69Inclusão de exemplos do tema em sala de aula 72 20,22 1 1,54Oficinas práticas e/ou atividades lúdicas (filme eteatro) 61 17,13 9 13,85 < 0,0001
Encaminhamento para serviço especializado 14 3,93 11 16,92Orientações individuais 63 17,70 18 27,69Rodas de conversas 76 21,35 8 12,31Outros 1 0,28 0 0,00Instituição que desenvolve ações de Promoção deAlimentação Saudável FA FR% FA FR% p
A Escola e a Unidade de Saúde realizam as ações emconjunto 18 7,29 20 25,97 <0,0001A Unidade de Saúde quando vai à escola 10 4,05 9 11,69A própria escola 50 20,24 11 14,29
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Algumas ações são realizadas pela unidade de saúde eoutras pela escola 26 10,53 20 25,97
De outra forma 2 0,81 0 0,00Desconheço 29 11,74 7 9,09Em parceria com outras secretarias, além da saúde eeducação 16 6,48 7 9,09
Nenhuma ação é realizada em conjunto entre a saúdee a educação 5 2,02 3 3,90
Nutricionista da alimentação escolar 91 36,84 0 0,00Realização de avaliação antropométrica nosescolares, ao menos 1 vez/ano? FA FR% FA FR% p
Não 26 10,4 11 15,3 0,0536Sim 184 73,6 57 79,2Não sei 40 16,0 4 5,6Fonte: elaborada pelo autor com base no questionário sobre Segurança Alimentar e Nutricional noPrograma Saúde na Escola.p: resultado do Teste de Qui-quadrado de Independência seguido pelo Teste de Resíduos ajustados (p =0,05). Valores em negrito indicam diferença significativa.Frequências absolutas (FA) e relativas (FR%).

Ao investigar o cumprimento da legislação do PSE [nacional e do estado doParaná], sobre a realização anual da ‘Semana de Saúde na Escola’, apenas 78 (31,71%)profissionais da educação e 17 (25,00%) da saúde, informaram que o seu local detrabalho realiza ações em comemoração a esta semana, apresentando diferençasignificativa para as respostas negativas (p<0,0003), cuja opção ‘não’ foisignificativamente maior na educação, e a opção ‘não sei’ foi maior na saúde (Tabela 3).Para os profissionais que assinalaram a opção ‘sim’, foi questionado que tipos deatividades são realizadas nesta semana, podendo ser assinalada mais de uma opção. Naárea da educação a maior parte (21,49%) respondeu ‘palestras’, seguida por ‘ações queincluem a alimentação escolar’ (18,18%) e ‘preparo de alimentos saudáveis’ (17,36%).Na área da saúde as opções ‘ações que incluem a alimentação escolar’ e ‘distribuição dematerial/folhetos educativos’ obtiveram, cada uma, 23,81%, seguidas pela resposta‘oficina prática e/ou atividades lúdicas’ (21,43%). Portanto, de acordo com o tipo deações realizadas durante a ‘Semana Saúde na Escola’, houve diferença significativa
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entre as respostas e as áreas (p=0,0017), sendo que a ‘inclusão do tema em sala de aula’foi estatisticamente maior na área da educação, e a ‘distribuição de material/folhetoseducativos’ foi maior na saúde (Tabela 3).Quanto ao profissional que deveria realizar as ações de PAS no PSE, em ambasas áreas, a opção mais frequente foi o nutricionista (Educação: 39,07%; Saúde:27,65%), seguida pela opção ‘todos os profissionais’ (Educação: 19,43%; Saúde:25,88%). Observou-se diferença estatística significativa entre as opções de respostas eas áreas estudadas (p=0,0063), sendo a frequência de enfermeiros maior na saúde, e a denutricionistas maior na educação (Tabela 3).
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Tabela 3 - Realização da Semana Saúde na Escola, obtidas de Servidores da AtençãoPrimária à Saúde e da Educação Básica de 25 municípios da 10ª Regional de Saúde doParaná. Cascavel, 2021.
Comemoração da Semana Saúde naEscola

Educação(n=258) Saúde (n=82) pFA FR% FA FR%Não 124 50,41 23 33,82 <0,0003Sim 78 31,71 17 25,00Não sei 44 17,89 28 41,18Tipo de atividade realizada na SemanaSaúde na Escola FA FR% FA FR% p
Ações que incluem a alimentação escolar 44 18,18 10 23,81Preparo de alimentos saudáveis 42 17,36 6 14,29Inclusão do tema em sala de aula 21 8,68 0 0,00Oficina prática e/ou atividades lúdicas 34 14,05 9 21,43 0,0017Palestras 52 21,49 7 16,67Distribuição de material/folhetos educativos 18 7,44 10 23,81Rodas de conversa 31 12,81 0 0,00Profissional que deve promover umaalimentação saudável na comunidadeescolar FA FR% FA FR%
Agente comunitário 23 5,08 13 7,65

0,0063
Enfermeiro 14 3,09 14 8,24Médico 22 4,86 12 7,06Nutricionista 177 39,07 47 27,65Professor/Pedagogo 61 13,47 21 12,35Técnico Enfermagem/Técnico Nutrição 56 12,36 18 10,59Todos os profissionais acima 88 19,43 44 25,88Outros 12 2,65 1 0,59Fonte: elaborada pelo autor com base no questionário sobre Segurança Alimentar e Nutricional noPrograma Saúde na Escola.p: resultado do Teste de Qui-quadrado de Independência seguido pelo Teste de Resíduos ajustados (p =0,05).Valores em negrito indicam diferença significativa.
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Frequências absolutas (FA) e relativas (FR%).
De acordo com as legislações vigentes, do Brasil e do estado do Paraná, quecontemplam ações de SAN, das 23 legislações da área da educação apresentadas aostrabalhadores, as três mais conhecidas foram BNCC (59,1%), Pnae (56%) e PSE(35,9%). Das 34 legislações da área da saúde, o PSE e o Sistema de VigilânciaAlimentar e Nutricional (Sisvan) foram as mais frequentes, ambas assinaladas por75,6% dos profissionais, seguidas pelo Programa Leite das Criancas (69,5%), sendo esteum programa do governo do Paraná, cujo acompanhamento nutricional é realizado pelasaúde e, a distribuição de leite pasteurizado pelas escolas públicas, entretanto, esseprograma não foi reconhecido pelos servidores da educação.Os profissionais da área da educação foram questionados sobre a presença dealimentos ultraprocessados servidos na escola em que trabalhavam, e 61,63%responderam que nenhum alimento ultraprocessado é servido, ao passo que 24,49%disseram ser oferecido esse tipo de alimento, havendo diferença significativa(p<0,0001) entre as opções e respostas.

DISCUSSÃO
A formação para desenvolver o PSE tem sido desafio na APS, pois se observasua baixa frequência nos municípios estudados, principalmente na área da saúde e, naeducação apesar de maior frequência, apenas metade dos trabalhadores relataram tersido preparados para desenvolver ações de SAN. A falta de formação específica paraatuar no PSE é descrita na literatura como um dos principais problemas encontrados nosestudos (MACHADO et al., 2015; RODRIGUES et al., 2020; MELLO et al., 2019;MORAES et al., 2018; CHIARI et al., 2018; FARIAS et al., 2016; SOARES et al.,2016; SILVA et al., 2015), e as menos pactuadas pelos municípios (RODRIGUES et al.,2020). Apesar da maioria dos profissionais do presente estudo se sentirem preparadospara executar as atividades de PAS aos escolares, relatando conhecer o PSE e asrespectivas ações de SAN, outros estudos identificaram que os profissionais envolvidoscom o desenvolvimento do programa não têm a devida compreensão sobre o PSE(SOARES et al., 2016; BRASIL et al., 2017).
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Neste contexto, a educação permanente nos serviços de saúde e de educaçãoapresenta-se como um caminho para a realização de formação profissional sobre o tema,proporcionando conhecimento aos trabalhadores, amparados pelo conceito ampliado desaúde e com vistas ao empoderamento da comunidade escolar, para a procura peloacesso a alimentação e nutrição adequada e saudável para as famílias, aproximando-sedesta forma da garantia da SAN (BRASIL, 2017b).Evidenciou-se que, quando acontece a formação, esta é realizada na forma depalestras, embora haja atividades de formação interativas, como rodas de conversas eoficinas, essas não foram expressivas. Em contrapartida, esses trabalhadores ao executaras ações de PAS na escola, relataram dar preferência às atividades interativas eparticipativas, enquanto que na unidade de saúde, as ações voltam-se para oatendimento individual e seu respectivo encaminhamento a serviço especializado,focado na doença, contrapondo às ações de PS e PAS no seu conceito ampliado,podendo inviabilizar a integralidade do cuidado. Neste contexto, estudos mostram queas ações desenvolvidas no PSE, referem-se a ações assistenciais, curativas, de cunhotécnico (RODRIGUES et al., 2020; CAVALCANTI; LUCENA; LUCENA, 2015),seguindo modelo preventivista, fragmentadas e individualizadas (RODRIGUES et al.,2020), ofertadas na forma de palestras com abordagem biomédica (SOUSA;ESPERIDIÃO; MEDINA, 2017), focando na mudança comportamental sem levar emconsideração as determinações sociais (CHIARI et al., 2018; CAVALCANTI;LUCENA; LUCENA, 2015).A qualificação dos profissionais envolvidos no PSE é necessária para oempoderamento da comunidade escolar, tendo em vista a saúde como um processosocialmente produzido, levando ao pleno desenvolvimento do educando,oportunizando-lhe optar por meios mais favoráveis de vida (MELLO et al., 2019).Os participantes reconhecem as legislações nacionais e do estado do Paraná,sobre programas que abrangem a SAN, mas o PSE é mais conhecido na saúde,evidenciando-se aqui a concepção biologicista hegemônica em que aspectos de saúdesão de domínio da disciplina biológica. Enquanto que, a ‘Semana Saúde na Escola’, nãotem ganhado visibilidade tanto na área da educação quanto da saúde, o que remete anecessidade de ser incluída na agenda dos gestores para o seu fortalecimento na rotinados serviços, visando avançar para além das palestras e distribuição de folhetoseducativos, que foram as práticas mais frequentes nas áreas, respectivamente. Aindacom relação à legislação, os alimentos ultraprocessados não foram servidos pela grande
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maioria das escolas, em cumprimento à regulamentação do Pnae (BRASIL, 2006),configurando-se em ação promotora de saúde, ao incentivar o consumo de alimentosnaturais.A participação dos gestores para garantir a SAN dos escolares foi consideradamuito importante entre os trabalhadores de ambas as áreas. Em outro estudo, os gestoresconsideram o PSE como a única política para assistência integral ao escolar, peloestabelecimento de ações intersetoriais para o atendimento aos adolescentes no âmbitoescolar (SILVA et al., 2015), capaz de interferir positivamente em suas vidas (CHIARIet al., 2018), reorientar para a integralidade em saúde (SOARES et al., 2016), com açõesdirecionadas às suas realidades (MORAES et al., 2018).Apesar do entendimento sobre a importância da PAS nas ações desenvolvidas noPSE pelos trabalhadores de saúde e de educação, essas são realizadas de formaindependente pelas áreas como evidenciado nos resultados, quando os profissionaisreferem que não realizam atividades conjuntas entre educação e saúde, bem comoquando relatam uma baixa prevalência de ações realizadas em parceria com outrasáreas, além da saúde e educação, mostrando que a intersetorialidade ainda não seapresenta como uma prática na rotina dos serviços e norteadora das ações do programa.Ademais, nesta visão de intersetorialdade e integralidade, o presente estudo encontrouque os trabalhadores identificam o nutricionista como o profissional que deveria realizaras ações de PAS no PSE, sugerindo que poucos entendem que as ações devem serrealizadas por todos os profissionais. Na educação, essas ações são realizadas pelonutricionista, seguido pela escola, enquanto que na saúde, são realizadas em conjuntocom a educação, ou mesmo, que são divididas entre as áreas, mostrando descompassoentre os relatos dos servidores. Neste contexto, traduzem-se em ações setorizadas e nãoarticuladas, o que remete a fragmentação das ações do programa.De forma que carecem da interdisciplinaridade como recurso para implementar aintersetorialidade e a integralidade. Estudos mostram que o PSE oportuniza a troca deexperiências e saberes (MEDEIROS et al., 2019), permite ações planejadas entre osdiversos setores (MORAES et al., 2018; BRAMBILLA; KLEBA; MAGRO, 2020) e,dentro de cada setor (BRAMBILLA; KLEBA; MAGRO, 2020), possibilitando ocuidado integral e ampliando a percepção dos problemas dos escolares (MORAES et al.,2018; BRAMBILLA; KLEBA; MAGRO, 2020). E ainda, que o PSE aproxima a escolae a unidade de saúde ((FARIAS et al., 2016; SOUSA; ESPERIDIÃO; MEDINA, 2017;
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BRAMBILLA; KLEBA; MAGRO, 2020), e quando efetivada, a intersetorialidadecontribui para a efetivação do programa (MORAES et al., 2018; BRASIL et al., 2017).Entretanto, a desarticulação entre saúde e educação não é um privilégio dessaregião (MORAES et al., 2018), ela se apresenta como o principal problema relatado nosestudos que avaliaram o PSE, comprometendo, desta forma, a intersetorialidade e aintegralidade, que ainda se apresentam insuficientes (CHIARI et al., 2018; SILVA et al.,2015; BRASIL et al., 2017; SOUSA; ESPERIDIÃO; MEDINA, 2017; CARVALHO;ZANIN; FLÓRIO, 2020). E ainda, estudos mostram a falta de protocolos para odesenvolvimento das ações intersetoriais, cujas agendas setoriais já são previamenteelaboradas (FARIAS et al., 2016), havendo desconexão e distanciamento entre osserviços (MORAES et al., 2018), reforçados pela falta de planejamento das ações(SOARES et al., 2016; BRASIL et al., 2017), com pouco envolvimento das escolas(CARVALHO; ZANIN; FLÓRIO, 2020) e das famílias no programa e, dos escolaresnas decisões (SOARES et al., 2016).Ao analisar a legislação do PSE, Cavalcanti, Lucena e Lucena (2015),perceberam que a PS não se constitui como elemento central do programa, no que serefere à ‘Nova Promoção da Saúde’ (OMS, 1986). Reforçam, que há ênfase em fatorescomportamentais em detrimento dos fatores de ordem contextual, e que apreponderância dada ao setor saúde reflete compreensão discordante do conceitoampliado de saúde, limitando a intersetorialidade, apesar de apresentar avanços nessaárea, porém, o modo como o PSE tem funcionado reforça o modelo preventista.Na mesma direção, estudo de revisão mostra a persistência no PSE, do modeloassistencial, desarticulado da PS e centrado na prevenção e na mudança decomportamentos de risco (LOPES; NOGUEIRA; ROCHA, 2018). As condições desaúde das populações nos territórios, as dos escolares e as de atuação dos profissionaisimpactam em suas escolhas, os quais atendem a demanda espontânea faltando tempopara a atuação fora das unidades de saúde ou para abarcar outras ações, além das decuidado direto aos usuários, como as do PSE (BRASIL et al., 2017).Dentre as ações de SAN, este estudo mostrou que a realização de avaliaçãoantropométrica na escola traz benefícios aos escolares e suas famílias. Estudos reforçamos achados, mostrando que os profissionais que atuam no PSE reconhecem a suapotencialidade para ações promotoras de saúde (BRAMBILLA; KLEBA; MAGRO,2020). Em acordo, a ‘promoção da saúde e prevenção de agravos’ foram as ações maispactuadas no programa pelos municípios brasileiros, com destaque às ações de
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‘promoção da segurança alimentar e alimentação saudável’ (RODRIGUES et al., 2020;MELLO et al., 2019; MORAES et al., 2018). E ainda, em município da região dopresente estudo, o registro de avaliação antropométrica e, ações de SAN, apresentaramas maiores frequências, dentre as ações preconizadas pelo PSE (MACHADO et al.,2015). Observando-se assim, que o foco das ações em ambos setores centra-se noscompontentes I e II do PSE, para tanto, o componente III ainda é um dos desafios naimplementação efetiva do PSE.Desse modo, é preciso recuperar o conceito de PS, que se faz pelaimplementação de práticas e políticas que impeçam o estado de insegurança alimentar,seja quanto à desnutrição ou à obesidade. Ações promotoras de saúde interferem nocontexto social, político e econômico, os quais afetam as possibilidades das escolhas demodos de vida saudáveis (BUSS et al., 2020), ou seja, é preciso agir para além dosistema de saúde para promover a saúde em todos os seus níveis, faixas etárias e grupospopulacionais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O PSE mostrou ser um importante passo à caminho da intersetorialidade e daintegralidade do cuidado para a garantia da SAN aos escolares, possibilizando oplanejamento de ações compartilhadas pelos serviços [minimamente pelas áreas dasaúde e educação], oportunizando um trabalho em conjunto, de forma a reduzir asvulnerabilidades dos escolares e suas famílias, vindo ao encontro das diferentesrealidades sociais, culturais, econômicas, e demais realidades que possam determinar omodo de vida dos escolares e suas famílias. Mas é preciso fortalecer a intersetorialidadee a integralidade do cuidado, para que se estabeleça no programa, possibilidades de PS.Destaca-se a não oferta de alimentos ultraprocessados na rotina escolar comoexemplo de ação promotora de saúde que deve ser incentivada no contexto escolar emtodo o país como potencializadora da criação de hábitos alimentares saudáveis.Neste contexto, ações promotoras de alimentação saudável se fazem presentesnos municípios estudados, porém de forma setorializada e desarticuladas entre as áreas,com ações individualizadas e centradas na doença, portanto, não direcionam para oconceito ampliado de saúde e de promoção da saúde. E ainda, sugerem que a
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intersetorialidade ainda não se apresenta como uma prática presente e norteadora dasações no PSE.
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